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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES - ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO

Concorrência Pública n" 00412024

Processo na : 027 840 I 2023

AGENCIA DE NG LTDA to

1) o, inscrita no CNPJ sob o n.40.5ti0.513/0001-33, com endereço na Rua José

andre Buaiz, 160, sala 701, Enseada cio Suá, Vitória - ES, 29055-227, tendo como

representante legal o Sr. Gabriel dos Santos Carminati, empresário, portador do

CPF i04.004.137-01, residente à Rua. Bolívia, no. 76, Jardim América - Cariacica-ES,

Cep 29140-230, vem tempestivamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar:

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Em razão da fixação de exigências as quais entendemos possuírem o

condão de frustrar a competitividade e afastar a Administração da melhor proposta,

conforme as razões de fato e de direito a seguir aduzidas.
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1. DAS RAZOES PARA REFORMA DO EDITAL

A presente impugnação tem por objetivo afastar algumas exigências

que se mostram contrárias ao Princípio da Legalidade, norteador do Direito

Administrativo, pois restringem o caráter competitivo do Certame, impedindo a

Administração Pública de alcançar o objetivo da licitação, que é a melhor

contratação, atendendo aos princípios da economicidade e da eficiência, de modo

que faz-se necessário afastar tais exigências - as quais serão descritas a seguir -, vez

que divergem da legislação e da jurisprudência,

OBAÉ

AL

to no

Veja o que diz iogo as disposições iniciais do contrato:

E todo o edital vem citando a aplicação da Lei 8666. Como exemplo, citamos alguns

itens abaixo:

1,1 Os seNiços seíão Íêalizâdos na Íorma dê exêcução indireta, sob o rêgime de Lei no 12.232, de
29.04.10, mediante a aplicaçâo, de forma complementar, das Leis no 4.680, de 18.06.65, e no
8.66ô, de 21,06.93.

1 Todo cidadão é parte legllina para impugnar o presente Edital por irregularidade. Qualquer
ido de impugnação deverá ser protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antes da data do
bimento das Propostâs Técnica e dê Preços, dê segunda a sexta-Íeira, das 08h às 18 horas no

Geral da Prefeitura de Linhares na Avenida Augusto Peslana, no 790, Centro, Linharês-
, sem prejulzo daÍaculdade prevrsta no art. 1'13, § 1o, da Lei n" 8.666/1993.
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13.4 Os quesitôs a sêrêm valorados são os integrantês da Plânilha que conslitui o Anexo lll,
ressalvado que, nos têrrI1os do art. 46, § 1", da Lei no 8.6ô6/1993, nâo será aceito:

13,ô O Cêrtificado de Registro CadastÍal a que se refure o art 34 da Lei n0 8.666i1993, êxpedido
poÍ órgão da Administração Pública Federal, dentro do seu prâzo dê validadê ê compatível com o
objeto desta concorrência, substilui os documêntos rêlacionados no subitêm '16,2.1 e nas alÍneas'a'
e 'b' do subitem 16.2.2.

Estaria tudo bem se não fosse por urn unico detalhe: Àki6ÉC&i-:eyp€gda. O,

seja, no plano jurídico, não existe mais. E isso aconteceu desde 30 de dezembro de

2023, quando a lei 14133 efetivamente entrou em pleno vigor. Veja o que diz o art.

193, lI, " a" da Leí 14133 12027:

O et'eito da revogação faz ccssar a vigência cla lei antiga. A partir do momento em

qlle a Íevogação é efetivada, a lei anterior deixa de produzir efeitos jurídicos. No

entanto, ações tomadas sob a lei antiga antes de sua revogação geralmente

continuam válidas, assegurando a segurança jurídica enquanto novas ações devem

seguir a nova legislação.

Art. 193. Revogam-se:

I - os arts. 89 a 108 da Lei n! 8.666, de 21 de junho de 1993, na data de

publicação desta Lei;

II - em 30 de dezt'mbro de 2023:

a) a Lei na 8.666, de 21 de junho de 1993;

A revogação de uma lei é um processo pelo qual uma norma jr,rrídica é oficialmente

anulad4 perdendo sua eficácia e validade. Quando uma lei é revogada, ela deixa de

ser aplicada, e as obrigações, direitos e deveres estabelecidos por ela são

descontinuados. Esse processo pode ocorrer de várias formas, sendo a revogaçào

total, quando toda a lei é anulada, ou parcial, quando apenas algumas pafies

específicas da lei são eliminaclas, enquanto outras continuam em vigor.
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Ou seja, no caso concreto, para que o edital pudesse ser regulado sob a égide da lei

8666193, necessariamente cleveria ser publicado até o dia 3U7212023 quando tai lei

ainda estava em vigência. No entanto, tendo sido publicado o edital em 2024, a lei

de regência é a 747331202L.

E isso inclusive ficou estabeltcido por rneio do Decreto 46312023 do Municipio de

Linhares, que dispõe sobre as regras de transição para a aplicação da Lei

74.13312021,. Veja o que diz o art.2e:

Art.2q: Os Procedimentos licitatórios autuados até 31 de março de 2023 e

cuios editais sejam publicados ate 31 de dezembro cle 2023, com
fundamento nas leis 8666/1993, 1052012002 e 12462120'11, permanecem por
elas regiclos, bem como as atas de registros cle preço, instrumentos
contÍatuais e eventrlais aditamentos contratuais decorrentes r1e tais
proceclimentos

Por consectário lógico, se o edital não foi publicado ate 3U1,212023, náo poderá ser

utilizada a Lei 8666193, mas sim a 1473312024.

uaclram nessas dir' triz cm se 1T AS IC ras N va Lei dc Licita

Dessa maneira, todo edital dc. licitação resta macnlado pela nulidade, vez que a lei

que o rege já foi revogada. Assim, deve ser anulado, refeito e republicado com

estrita observância aos termos da Leí 74133, para que produza seus efeitos de modo

1egal.

Entendimento comum foi exarado pelo Pleno do TRIBUNAL DE CONTAS DA

UMÃO, que no julgamento do TC 000.586/2023-4 estabeleceu qlre nos processos

licitatórios podem continLrar obedecendo regras antigas previstas na Lei 8666, desde

que ar pr"rblicação do edital ocorÍa até 31 de dezembro de 2023. Os processos que nào
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3. DA INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUANTO A

LrMrrAÇÃo DE DESCoNTo DE HoNoRÁnros EM s0 %

Certo é que o edital e nulo em razão de ter sido procluzido com base em lei

revogada. Mas apenas a títlllo argumentativo, caso ainda fosse aplicável a Lei

8666193, é necessário c{estacar ilegalidade relacionada à limitação de desconto de

honorários.

Não que o pelo da

do

exemP , deve o

co, pautar suas

, senão, vejamos:

Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentÍe outÍos, aos princípios
da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade,
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança juridica, interesse
público e eficiôncia. (grifo nosso)

De igual modo o Art. 37, caput, da Constituição Federal estabelece:

Art. 37. A administração pirblica direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moraiidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte: (grifo nosso)

Ainda no mesmo sentido, o Art. 3 o da Lei n' 8.666193, dispóe.

Alem d;r nulidade absoluta ;rfirmada acima, chamamos a atenção para um detalhe

que não há na lei antiga já revogada qua'lcltrer limitação relacionada ao desconto

previsto.
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Art. 3a A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentáve1 e
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
cla publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, clo julgamento objetivo e dos que lhes são

correlatos. (grifo nosso)

Como vemos, o princípio da legalidade é um dos postulados basilares do Estado

Democrático de Direito, notadamente pelo fato de que este é voltado à proteção dos

particulares contra possíveis arbitrariedades praticadas pelo poder público, na

prática é um limitador do poder do Estado.

Oco

lega

term

rm ad

a

to

d exemplo,

da e Percentual de

É indiscutível que o ato administrativo ilicito não é apto para produzir efeitos, uma

vez que é nulo de pleno direito, não podendo ser exigido o seu cumprimento, por

força do que determina o Art. 50, inciso II, da Constituição Federal, in aerbis:

Art. 5' [...]
II - Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em
virtude de lei;

Posto isso, temos que as exigências feitas no item 13.4 "a", sem expresso amparo

legal, violam o mandamento constitucional em questão. Ademais, violam os

e

a) desconto supêrior a 50% (cinqüenta por cento) em relação aos preços previstos na
tabela do sindicato das Agências de Propaganda do Espírito santo/slNAPRo a titulo de
ressarcimento dos custos internos dos servtços execulãdos pêla licilanle;
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princípios norteadores da Administração Pública, sem falar que poÍ força da Lei de

Abuso de Autoridade (Lei n' 13.869/2019), também podem configurar crime, nos

termos do artigo 33, como veremos a seguir.

Alem disso, a questão referente a limitação de desconto de 50oh, previsto no item no

item 12.3 "a"ser ilegal, uma vez que, conforme entendimento do TCU no acórdão

818 de 2008 da Segunda Câmara, é ilegal "estipular percentuais de desconto

máximo, haja vista caracterizar fixação de preços mínimos, o que é vedado pelo

art. 40, inciso X, da Lei 8.66617993"1.

Vale ressaltar o que prevê o art. 40, X citado pelo acórdão em questão:

Art.40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o
nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de
execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local,
dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início
da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso,
permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos,
critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de reÍeÉncia,
ressalvado o disposto nos parágrafos 1e e 2e do art. 48

Ou seja há vedação clara a fixação de preços mínimos, e conforme a jurisprudência,

a limitação de percentual de desconto caracteriza-se como tal, o que é claramente

vedado pela Lei 8666.

Assim, estipuiar um limite de desconto máximo em uma licitação pode ser

interpretado como a fixação de um preço mínimo devido à maneira como isso pode

'TCU, Acórdão ne 818/2008, 2e Câmara, Rel. Min. Aroldo Cedraz, DOU de 03.04.2008
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afetar o processo de concorrrência e os preços finais oferecidos pelos licitantes. Isso

pode ser observado por meio dos seguintes pontos:

a

Restrição à competição: Ao definir um limite máximo de desconto, os

licitantes ficam impedidos de competir com base nos preços, uma vez

que não podem oferecer descontos além desse limite estabelecido. Isso

pode restÍingir a concorrência e impedir que os licitantes ofereçam

preços mais baixos para tentar vencer a licitação;

criação de um referencial de preço mínimo: Ao fixar um limite de

desconto máximo, a administra está efetivamente

oIm

forma

um ambiente p aafo

Llma vez que todos devem aderir ao mesmo limite de desconto. Isso

pode levar a uma redução na concorrência real, resultando em preços

artificialmente altos e prejudicando a obtenção do melhor custo-

benefício para a administração pírblica;

violação de princípios de licitações: O estabelecimento de um limite de

desconto máximo pode contrariar os princípios fundamentais das

licitações, como a busca pelo melhor preço e a promoção da

competição justa. Isso pode resultar em uma seleção menos vantajosa

para a administração pública, o que vai de encontro ao propósito de

garantir a eficiência e o uso adequado dos recursos públicos.

ue
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Importa destacar que o recentemente, o edital 000512023 de Nova Venécia também

possuía tal limitação, e que após impugnação, a exigência foi reconhecida como

ilegal, nos termos a seguir:

a imposição de d to o a

um Dreco mlnlmo impacto neg o

de corrência e nos preços finais oferecidos pelos licitantes, o que vai de encontro

princípios de transparência, competitividade e obtenção da melhor proposta

para a administração pública, e possui vedação legal prevista pelo art. 40, X, Lei de

Licitações, e entendimento jurisprudencial c1o TCU, conforme acórdão 818/2008.

8. CONCLUSOES

Fixadas tais premissas, requer seja a presente impugnação conhecida

e provida no prazo de ate 3 (tÉs) dias úteis: i) declarar a nulidade do edital, por ter

sido confeccionado com base em Lei Revogacla, e, iil caso ultrapassado tal

entendimento - o que se admite apenas em razão do princípio da eventualidade,

,\pcsar rlc n,, !ns() .rn.r*lti quc originorr ,r tl§(ríJ,r(l o crilúrio d.'julgilmcolo cÍr o
nraior dcsconkr r.rtilrzado rllr crliral dc I'rcgio. lrl cnlcrldirncnl() d!'r e ser ilFlicodo tímh(inl
para o prrscnlc ccÍl:rnlc. umr r cz quc. o l:dital. crtl s('tr il§rr I l.:. lct..l -d" inlbmra qnc caso
lgunr licit.rntc ulcrcç,r rlcscorrlo rraior qrrc {01u a pnrposla serii rlcscla*silicado.

Ponânlo. mcrnt(' \c lrrllnl() a pÍes€nlc licit{rçi() dc lÉcnicí c pr'ço o trdital limita a

lxrr:tntagcnt ntátinrfl Jc Jcsr.,rllo- alÍontündo ussi,rl o n. .10. irrciso X. da l-ei 8óóó/91.

lil slúu!úlo rriis prr'iurzo pra ldnrioistroçào no scntirlo dc r,;r,rc a linritaçÀo do nrsior
d!.:i!ollto nàr) ]x'mritc l fropostí nrais \.Jntair'sa piua a 

^dminisrmçâo. 
iÍrtcrferindo

dirclnnlcnlc ltrnlo nu NrÍü Jir llroposlir d. ['r!ços. ([rilnto lrr Nolâ I'innl dos licitanles.

l-irnitrr o rlcr«rrrt,' rrrii\inrr' r -10!ú !t iÍÍ1,,üii!cl. nlc Jx)rllu(. cm unra ripida pcsquisâ
cnr clguns trlitai:. Lnr e.p.'. i.rl :r(' clliirtl de ( oocorrtnciu l'útrlict 

'r" 
U)1.'1012 da PreÍ'cirura

IÍuni.l1lrl d( ( rllrlirrr. li,r ll\.r\l(' dcs(ont(, rrinirü, d( 10"..,r.tLrt (.p(rnriti{.1ô.

()ru. se o rclr'rrtli' eJrtlrl lix,'u J.$1,r111' nrnrrr{' d(:rl)o". t totalnrcnte irntzoa\cl r
linrilnção do rlcsc.rrrtl) rrr.rrrnrr, lic .l(l'r". rc\lr|1t! rl.rro quc harer:i prcirrizo poÍÂ a

r\Jministraçilo cast' sc nr:rntrltl cssu linritlç,irr.
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que seia declarada nulo o item 73.4" a" que prevê a limitação de desconto, com

conseguinte exclusão do edital e republicação no prazo previsto em lei.

Pede deferimento.

Vitória-ES, 15 de maio de 2024.

PRIMAZIA AGENCIA DE aé,n.do de tomô diqrr, rc,

MÁRKETTNG il#111á:iifJâ,3!***"
LTDA:4058051 300013 3 DàdoÍ 2024.05 t 5 r 5 5 t :s6 {3 oo

PRIMAZIA AGENCIA DE MARKETING LTDA
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MUNICÍPIO DE LINHARES
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

Linhares - ES

Gerado por: celiane.ferreira Página 1 de 1 May 16, 2024 11:01 AM

Relatório de Histórico de Andamento de Atividades

PROTOCOLO
Identificador: c9366459-815d-4e26-bddc-79f07a784b2b

Protocolo: Processo Administrativo Nº 009452/2024

Data: 15/05/2024 16:30:14

Origem: PRIMAZIA AGENCIA DE MARKETING LTDA
*** contatos indisponíveis ***

Contato: PRIMAZIA AGENCIA DE MARKETING LTDA
*** contatos indisponíveis ***

Protocolador: MARIANA FONSECA DOS SANTOS

Assunto: IMPUGNACAO - PROCESSO

Detalhamento: IMPUGNACAO AO EDITAL

HISTÓRICO DAS ATIVIDADES
por ordem das atividades mais recentes

Aceita [ ]   Arquivada [ ]   Concluída [ ]   Enviada [ ]   Iniciada [ ]   Parada [ ]   Pausada [ ]   Planejada 
[ ]   Recente/Concluída [ ]   Remanejada [ ]   Desarquivada [ ]   Documento Para Assinar [ ]   

Documento Assinado [ ]   

ORIGEM DESTINO versão simplificada

MARIANA na Remessa 559,182 do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES
 em 15/05/2024 17:47:24 disse: 

"Encaminho para devidas providências."

SEMAR - DLCC - Processos de 
Recursos

Fase

Para Providências

Favor tomar as devidas providências 
conforme solicitado.

Aceite em 16/05/2024 11:00:18 Por CELIANE

Concluída 
em

Não Concluída

Estimativa 1  Hora(s)

ANEXO(S)

2 ECM ARQUIVOS DIGITALIZADOS  Nº 
125491/2024

ARQUIVOS DIGITALIZADOS (10 páginas)

1 ECM Termo de Autuação Nº 009452/2024 IMPUGNACAO AO EDITAL (1 página)
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